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           Em maio de 2019, a VIJ/DF lançou o projeto Em Busca de um Lar 

voltado para a tentativa de promover a adoção de pré-adolescentes e 

adolescentes, grupos de irmãos e aqueles com problemas severos de 

saúde. Para tanto, foram cuidadosamente produzidos vídeos e imagens e 

veiculados no site do TJDFT e em redes sociais. O material contou com a 

prévia preparação emocional das referidas crianças e jovens e a 

aquiescência dos mesmos e de seus guardiões institucionais, assim como a 

expressa autorização judicial. Os vídeos foram meticulosamente 

idealizados e produzidos pela Seção de Comunicação Institucional da 

VIJ/DF, com o objetivo de propiciar o protagonismo de crianças e jovens 

aptos para adoção, de maneira que a vida, os desejos e os sonhos deles 

fossem compartilhados com toda a sociedade.  

Evidentemente que uma ação institucional dessa magnitude, com 

larga exposição de crianças e jovens, encontra tanto apoiadores quanto 

opositores. Para os que apoiam, o principal argumento a defender o 

mencionado projeto é o de que se tem, sim, de procurar à exaustão uma 

família para os que estão há muito tempo inseridos em uma entidade de 

acolhimento, privados do afeto e de uma saudável convivência parental e, 

o mais grave, sendo diuturnamente recusados pelos requerentes 

habilitados e integrantes do Sistema Nacional de Adoção. Por outro lado, 

os que se opõem alegam que não se pode, em nome de uma tentativa de 

promover a adoção, divulgar de maneira ampla a imagem e história dessas 

crianças e jovens e que isso também pode cooperar para a produção de 

falsas expectativas entre eles. 

          A opção pela divulgação de um projeto dessa envergadura, com alto 

teor de ousadia, justifica-se pela previsão de prioridade absoluta para os 

direitos infantojuvenis, especialmente para aqueles que vivenciaram 

situações aviltantes de abandono e rupturas de vínculos e que carregam 

toda sorte de sequelas emocionais, cognitivas e comportamentais. E o 

mais grave: eles estão inseridos em ambiente institucional sem 

perspectiva de experimentarem o tão esperado momento de 



pertencimento familiar, de poderem ter a quem nomear de pai e/ou mãe, 

de vivenciarem em plenitude a condição e o status de filhos (as).  Com 

isso, quer-se na verdade evidenciar que não obstante os riscos inerentes a 

esse tipo de projeto, o que importa é a tentativa de se encontrar famílias 

diferenciadas que estejam predispostas a adotar esses perfis de crianças e 

jovens.  

          Há que se considerar também o cauteloso trabalho psicossocial 

envolvendo a preparação dessas crianças e jovens, respeitando-se a todo 

o momento suas limitações e suscetibilidades, conscientizando-os de que 

poder-se-á encontrar ou não a tão esperada família, porém deixando claro 

que, por parte da Justiça Infantojuvenil, haverá um engajamento sem 

reservas para que ao final o êxito seja logrado. 

          Nesse curto espaço de tempo de três meses em que o projeto Em 

Busca de um Lar foi lançado pela VIJ/DF, verificou-se que o caminho até 

então trilhado tem se mostrado acertado, pois do total de seis crianças e 

adolescentes apresentados, cinco já estão em processo de aproximação 

afetiva com famílias que se sentiram impactadas e cativadas com os 

vídeos e apresentaram-se à Vara da Infância e Juventude para manifestar 

o interesse e ingressar com o processo de habilitação com fins de adoção.  

 Esses primeiros resultados reforçam a adequação e pertinência do 

projeto recém-lançado e aponta para um futuro promissor que envolve a 

possibilidade de um número ainda maior de adoções envolvendo pré-

adolescentes e adolescentes no âmbito do Distrito Federal. Convém 

destacar ainda que das cinco crianças e adolescentes divulgados através 

dos mencionados vídeos dois têm diagnósticos complexos de saúde: uma 

criança de 10 anos apresenta microcefalia, com sequelas cognitivas, 

motoras e de fala e o adolescente de 14 anos apresenta Síndrome de 

Marfam (doença hereditária que afeta o sistema conjuntivo). 

         Diversos tribunais de justiça estaduais estão divulgando projetos 

voltados para a ampliação do número de adoções tardias que envolvam 

pré-adolescentes e adolescentes que são exatamente os perfis menos 

procurados pelos postulantes em processo de habilitação ou mesmo 

aqueles que já figuram no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 

vinculado ao Conselho Nacional de Justiça - CNJ. Registre-se que a 

resistência elevada dos candidatos em acolher em adoção meninos e 



meninas entre 10 e 18 anos incompletos não é apenas no Brasil. Essa 

dificuldade também se verifica em diversos países com a adoção 

internacional, pois a maioria das famílias estrangeiras que manifestam 

interesse em adotar no Brasil se recusa a acolher adolescentes como 

filhos.  

          A faixa etária, o estado de saúde e existência de irmãos continuam 

sendo critérios rígidos e inegociáveis para as famílias atualmente 

habilitadas e integrantes do Cadastro Nacional de Adoção. A maioria 

absoluta optou pelo perfil denominado clássico: recém-nascido, saudável 

e sem irmãos. Aqui no Distrito Federal, das 123 crianças e adolescentes 

cadastrados para adoção, 85 têm entre 10 e 18 anos incompletos. Ou seja, 

cerca de 80% dos aptos para adoção são pré-adolescentes e adolescentes. 

         O projeto Em Busca de um Lar objetiva exatamente sensibilizar 

famílias ainda não habilitadas que tenham disponibilidade para acolher os 

perfis que não estão no campo de interesse de quem já se encontra 

inscrito para adoção. Essa nova modalidade de campanha em prol da 

adoção tardia demonstra que a Justiça Infantojuvenil e os grupos de apoio 

à adoção estão comprometidos com todas as estratégias técnicas, éticas e 

legais que possam resultar no maior número de encontros afetivos e 

parentais entre postulantes e adotandos de faixas etárias avançadas. 

          O instituto da adoção precisa ser compreendido como uma medida 

prioritariamente destinada a garantir a convivência familiar e afetiva para 

uma criança ou adolescente, sendo portanto imprescindível que seu bem-

estar integral seja assegurado. Secundariamente, a família adotante será 

beneficiada. Essa é a ordem imposta pela Lei: primeiro o interesse da 

criança/adolescente, depois o interesse do adulto. Quando se inverte a 

ordem, a adoção pode estar sujeita a riscos e o adotando exposto a algum 

tipo de vulnerabilidade. O fato de uma família sentir-se sensibilizada pelos 

vídeos disponibilizados por meio do projeto Em Busca de um Lar e 

procurar a VIJ/DF para manifestar seu interesse na adoção de um dos 

jovens apresentados nos referidos vídeos não garante aprovação 

automática, isto porque é necessário que os candidatos sejam avaliados 

rigorosamente para se verificar se de fato reúnem as pré-condições 

psicossociais e jurídicas indispensáveis para o deferimento da medida 

pleiteada. A respeito disso convém destacar o que o Estatuto da Criança e 



do Adolescente preconiza em seu artigo 43: “A adoção será deferida 

quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em 

motivos legítimos”. 

            A construção de laços de afeto parental faz parte de um processo 

que requer muita paciência, compreensão, aceitação e investimento 

emocional. Tanto a família quanto o adotando carregam vivências, valores 

e expectativas diferentes e ambos estarão envolvidos na tessitura de uma 

nova história afetiva e de pertencimento parental. Os vínculos a serem 

estabelecidos necessitarão ser alimentados diuturnamente sempre às 

expensas do afeto incondicional e da entrega plena. Não se pode 

conceber a constituição de laços familiares sem o suor do investimento 

emocional e sem a predisposição de uma entrega total em nome do amor. 

Não existe adoção bem-sucedida sem o enfrentamento e superação de 

complexas intercorrências e crises, em breve síntese, não existe adoção 

“indolor”. Toda e qualquer adoção passa pelas chamadas “dores do 

parto”, pois a construção de vínculos afetivos em qualquer configuração 

relacional ou familiar implica a experimentação de dor e aflição que, por 

sua vez, carregam em si mesmas as sementes do encontro, da entrega e 

do afeto. 

           Falar de adoção é falar de ternura e vida em família, de proteção e 

segurança, de vínculos e laços de afeto, de colo e aconchego, de conflitos 

e reconciliações, de crescimento e amadurecimento, de cumplicidade e 

solidariedade, de caminhar juntos apesar dos percalços, de aceitar e 

acolher sem prejulgar e sem discriminar. Adoção é doação incondicional, 

contínua e irreversível de amor com o objetivo de transformar uma 

criança ou adolescente em verdadeiro e autêntico filho. Essa é a inefável 

natureza do instituto jurídico da adoção. 

          Ao ensejo, destaco que todo o esforço empreendido pela Vara da 

Infância e Juventude do Distrito Federal, por meio do projeto Em Busca de 

um Lar, denota o altissonante valor atribuído a cada criança e a cada 

adolescente inseridos no sistema de adoção e que estão à espera de uma 

família que almeje acolhê-los como filhos. Todos os serventuários da 

Justiça Infantojuvenil da Capital do País envolvidos com o referido projeto 

(Equipe Psicossocial de Adoção, Assessoria Jurídica, Assessoria Técnica, 

Secretaria Judicial e Seção de Comunicação) se encontram imbuídos do 



sentimento de que criança e adolescente estão a merecer, por mandado 

constitucional, prioridade absoluta.  Em razão disso, estaremos à procura 

de candidatos que viabilizem para esses meninos e meninas a 

concretização do sonho de uma adoção bem-sucedida. Nesse sentido, 

acredito, que estamos em estreita consonância com a percepção 

exteriorizada certa feita pelo emblemático e saudoso Nelson Mandela: 

"Não existe revelação mais nítida da alma de uma sociedade do que a 

forma como ela trata suas crianças".  

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


